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EMBARGOS  DECLARATÓRIOS. INEXISTÊNCIA  DOS 
REQUISITOS.  NÍTIDO  INTUITO  DE  REDISCUTIR  A 
MATÉRIA EM CUJO PONTO O ARESTO FOI CONTRÁRIO 
AOS INTERESSES DA EMBARGANTE. MEIO ESCOLHIDO 
IMPRÓPRIO. REJEIÇÃO. 

− Inocorrendo  qualquer  das  hipóteses  previstas  no  art. 
535, do CPC, impõe-se a rejeição dos embargos, eis que não 
se  prestam  para  rediscussão  de  matéria  já  enfrentada  no 
Acórdão.

Vistos, relatadas e discutidos os presentes autos.

ACORDA  a  2ª  Seção  Especializada  Cível  do  TJPB,  à 
unanimidade  nos  termos  do  voto  do  Relator,  REJEITAR  OS  EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS.

RELATÓRIO
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Inconformada  com  o  acórdão  de  fls.  273/278,  CAIXA DE 
PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL – PREVI opôs os 
presentes Embargos Declaratórios, alegando omissão do julgado quanto às ofensas 
literais  a  dispositivos  legais,  demonstrados  na  inicial,  não  fazendo  menção 
expressa a eles e à matéria pertinente, notadamente os arts. 7º, XXVI, da CF; art. 3º, 
parágrafo único e art. 6º, da LC nº 108/01 e art. 17 da LC nº 109/01.

Prequestiona os dispositivos citados.

Em síntese, é o relatório.

V O T O

Conheço do recurso, eis que tempestivo e adequado.

Dispensado o preparo por força do art. 536 do CPC.

De início, cumpre mencionar que, segundo o rol taxativo do 
art. 535 do Código de Processo Civil, os Embargos Declaratórios só são cabíveis 
quando houver na decisão vergastada obscuridade, contradição ou omissão.

É necessário, portanto, para o seu acolhimento, a presença de 
alguns desses pressupostos, de sorte que inexistindo-os a sua rejeição é medida 
que se impõe.

Assim,  como  os  embargos  declaratórios  visam  afastar  da 
decisão  qualquer  omissão  necessária  à  solução  da  lide,  não  permitindo  a 
obscuridade acaso  identificada  e  extinguindo  qualquer  contradição  entre  a 
premissa argumentada e a conclusão, incorrendo qualquer desses pressupostos, 
impõe-se, repita-se, sua rejeição.

No  caso  em  tela,  o  que  se  pretende,  na  verdade,  é  a 
rediscussão  da  matéria,  porquanto  o   Acórdão  foi  bastante  claro  e  preciso, 
pronunciando-se  acerca  de  todos  os  pontos  que foram devolvidos  à  segunda 
instância.

Ademais,  ao  contrário  do  que  quer  fazer  valer  a 
embargante,  a  modificação  do  entendimento  jurisprudencial  não  dá  azo  ao 
ajuizamento da ação rescisória.

Não é demais lembrar que “o juiz não está obrigado a responder  
todas as alegações das partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para fundar a  
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decisão,  nem  se  obriga  a  ater-se  aos  fundamentos  indicados  por  elas  e  tampouco  a  
responder um a um todos os seus argumentos.” (RJTJSP 115/207, in Theotonio Negrão, 
CPC anotado, nota n. 17a ao art. 535).

Colhe-se as seguintes passagens do acórdão embargado:

“No caso dos autos, o acórdão objeto desta rescisória, com a 
mais  acatada  vênia,  não  violou  qualquer  disposição  legal, 
mesmo em tese,  e  nem se fundou em Erro de Fato,  como 
insiste a autora.

(…)

Em que pese esteja a inicial fundada no inciso IX do art. 485 
do  CPC,  entendo  que  a  modificação  do  entendimento 
jurisprudencial não dá azo ao ajuizamento da ação rescisória. 
Procedimento  contrário  implicaria  na  violação  à  coisa 
julgada e à própria segurança jurídica do acórdão proferido e 
o qual é objeto do pedido inicial, pois a decisão prolatada foi 
tomada  com  base  no  entendimento  jurisprudencial 
majoritário adotado naquela época.

O julgado que está ensejando o pedido inicial data de 25 de 
março  de  2010,  fls.  158/164,  e  naquela  época,  vigia  o 
entendimento  de  que  a  parcela  cesta-alimentação  possuía 
caráter  remuneratório  e  deveria  ser  repassada  aos 
aposentados.

O fato de o STJ haver alterado o posicionamento com base no 
entendimento  de  que  a  rubrica  cesta-alimentação  possui 
natureza indenizatória e  não remuneratória  não justifica  o 
ajuizamento  desta  ação,  tratando-se,  ao  fim e  ao  cabo,  de 
mudança de entendimento jurisprudencial.”

Por fim, ainda que para fim de prequestionamento, devem 
estar presentes um dos três requisitos ensejadores dos embargos de declaração, 
razão pela qual merecem ser rejeitados. 

Diante do exposto, rejeito os embargos de declaração.

É como voto.

Presidiu  a  sessão,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Senhor 
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Desembargador João Alves  da Silva – Presidente.  Relator:  Dr.  Ricardo Vital  de 
Almeida – Juiz Convocado para substituir a Exma. Desa. Maria das Graças Morais 
Guedes.  Participaram  do  julgamento  os  Excelentíssimos  Senhores 
Desembargadores  José  Aurélio  da  Cruz,  Saulo  Henrique  de  Sá  e  Benevides, 
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira, Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho.

Presente  à  sessão,  representando  o  Ministério  Público,  o 
Excelentíssimo Senhor Doutor Doriel Veloso Gouveia, Procurador de Justiça.

Segunda  Seção  Especializada  Cível,  Sala  de  Sessões  do 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, no dia 19 de agosto de 
2015.

Ricardo Vital de Almeida
      Juiz Convocado
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